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N
o curso da história, no Brasil, as pessoas 
com deficiência têm sido triplamente 
excluídas da sociedade; seja pela defi-
ciência, seja pelo preconceito e princi-

palmente pela pobreza. De acordo com os da-
dos do Censo de 2022, do IBGE, temos mais de 
10 mil favelas e comunidades urbanas, onde 
vivem 16,6 milhões de pessoas (8% da popula-
ção). Os últimos dados oficiais do governo in-
dicam: 77% dos extremamente pobres são ne-
gros, sendo 40% de mulheres negras e 37% de 
homens negros. Na extrema pobreza, é ainda 
maior a população negra. Daí, podemos carac-
terizar a população pobre no Brasil. Ela é em 
sua maioria negra.

É um enorme desafio pensar em estratégia 
capaz de perceber a invisibilidade contida na 
população negra, incluindo os residentes em 
comunidades e as pessoas com deficiência, na 
tentativa de promover igualdade social, eco-
nômica e racial. O processo de inclusão exige 
transformações não somente na desigualdade 
de renda, acesso ao trabalho e moradia digna, 
mas na nossa mentalidade, na busca dos meios 
para incluir as pessoas com deficiência utilizan-
do políticas públicas inclusivas.

Os esclarecimentos até aqui trazidos são re-
levantes para contar uma vivência na qual a 
mãe de duas meninas gêmeas que nasceram 
com encefalopatia crônica da infância (ECI), 
comumente conhecida como paralisia cere-
bral, ambas com deficiência cognitiva mode-
rada, à época com 4 anos, procurou o escritó-
rio em que trabalho no centro do Rio de Janei-
ro. Foi atendida por uma colega advogada que 
acompanhou a causa. Essa mãe teve seu pedido 
de concessão do benefício da prestação conti-
nuada (BPC) no INSS negado, sob a justificati-
va de a renda mensal familiar por pessoa supe-
rar o máximo permitido.

A família era composta pela mãe — sem con-
dições de trabalho pela necessidade de aten-
ção às meninas nas 24 horas do dia — e pelo 
pai — que trabalhava como auxiliar de depósi-
to no Supermercado Mundial, uma das maio-
res varejistas da cidade, sendo que a vaga ocu-
pada por ele no supermercado deveu-se à cota 
de pessoas com deficiência. A única remunera-
ção recebida no lar era R$ 898,80 (sendo que o 
salário mínimo, à época, era R$ 678). Cabe es-
clarecer que a família era de pessoas pretas da 
comunidade Parque Oswaldo Cruz, em Man-
guinhos, na Zona Norte do Rio.

O caso foi julgado pelo Juizado Especial Fe-
deral do Rio de Janeiro. Deferiu-se a concessão 
do benefício assistencial, reconhecendo-se a in-
capacidade das autoras com base no laudo pe-
ricial do médico neurocirurgião nomeado pelo 
juízo. Ao analisar a carência econômica, ressal-
tou o juiz que, à luz do presenciado pelo oficial 
de justiça ao verificar as condições de moradia, 
o padrão sócio-econômico familiar era compa-
tível com o estado de miserabilidade. Conside-
rou ser um grupo familiar composto por quatro 

pessoas (autoras e pais), sobrevivendo do salá-
rio do pai e de R$ 60 do bolsa família, pagando 
aluguel de R$ 250.

O curioso no caso foi o fato de a lei prever a 
concessão do benefício assistencial a apenas 
um componente da família, e o juiz, na sen-
tença, entender aplicável um benefício de BPC 
para cada uma das irmãs, mesmo que ambas 
integrem o mesmo núcleo familiar, esclare-
cendo que apenas um salário mínimo à famí-
lia, com escassos rendimentos e o pagamento 
de aluguel, seria insuficiente para retirá-la da 
situação de miserabilidade. O INSS não recor-
reu e, até hoje, ambas com 18 anos, recebem 
os benefícios. 

Esse olhar sensível do Judiciário já vinha sen-
do flexibilizado, e o plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), nos recursos extraordinários 
567.985 e 58.0963, em julgamento de 18 de abril 
de 2013, declarou que o critério legal de renda 

per capita de um quarto do salário mínimo não 
pode ser considerado absoluto, devendo o real 
estado de miserabilidade da família ser aferido 
em concreto à luz das circunstâncias do caso. A 
jurisprudência se mantém.

Em tese, todas as pessoas são iguais, mas, na 
realidade e em muitos aspectos da vida cotidia-
na, e dado o anseio pela justiça social, ao nos 
depararmos com tudo o que vivem os negros de 
periferia, além das pessoas com deficiência, ne-
gras ou não, emerge a desigualdade, sobretudo 
do ponto de vista da condição e necessidade de 
vida. Há muito a se pensar e agir para se cons-
truir uma sociedade justa e solidária, que bus-
que erradicar a pobreza e a marginalização, re-
duzindo as desigualdades sociais. E, nesse sen-
tido, o Judiciário tem muito a contribuir positi-
vamente. A assistência e proteção social básica 
em conjunto com a distribuição de renda enri-
quecem a todos e à sociedade como um todo.
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O Judiciário e a 
inclusão da pessoa negra 

com deficiência

N
os últimos meses, a discussão sobre os 
salários no setor nuclear ganhou des-
taque na mídia, provocando uma sé-
rie de debates sobre a adequação dos 

valores recebidos por esses profissionais. Re-
portagens recentes têm citado os salários de 
funcionários da Eletronuclear, mencionando 
cifras que variam de R$ 25 mil para guardas a 
até R$ 80 mil para engenheiros. Esses núme-
ros, à primeira vista, podem parecer elevados, 
o que levou parte da opinião pública a ques-
tionar sua justificativa. No entanto, uma aná-
lise mais aprofundada revela que esses valores 
não apenas seguem padrões internacionais, 
como refletem a alta especialização e a escas-
sez de mão de obra qualificada que caracteri-
zam o setor nuclear.

Esse é um segmento notoriamente com-
plexo, demandando um nível de especializa-
ção que poucas áreas exigem. Os profissionais 
que atuam nesse setor, sejam eles responsá-
veis pela operação, manutenção ou supervi-
são de instalações nucleares, passam por um 
treinamento extenso e rigoroso. Esse processo 
envolve anos de estudo, atualização constan-
te e o cumprimento de normas de segurança 
extremamente exigentes. Portanto, os salários 
elevados são, em grande parte, uma compen-
sação pelo tempo e pelos recursos investidos 
na formação desses especialistas.

Além disso, é importante considerar a res-
ponsabilidade envolvida no trabalho com ma-
teriais nucleares. Qualquer falha pode ter con-
sequências gravíssimas, tanto para a seguran-
ça das pessoas quanto para o meio ambiente. 
Esse fator aumenta significativamente a car-
ga de trabalho e a pressão sobre os profissio-
nais do setor, que precisam demonstrar com-
petência técnica e vigilância constante. É uma 
atividade que requer precisão absoluta e um 

nível de comprometimento que justifica os al-
tos salários, especialmente em um ambiente 
que não admite erros.

Ao compararmos os salários dos profissio-
nais do setor nuclear brasileiro com os de paí-
ses desenvolvidos, como o Reino Unido e os 
Estados Unidos, observamos que, no Brasil, os 
rendimentos são cerca de 30% superiores à mé-
dia de outras áreas. No entanto, esse diferencial 
salarial tem uma explicação lógica: ele reflete a 
necessidade de especialização extrema e tam-
bém faz parte de uma estratégia econômica pa-
ra manter talentos de alta qualificação no país. 
Profissionais desse nível são escassos, e garan-
tir que eles permaneçam no Brasil é essencial 
para a continuidade e segurança das operações 
nucleares no território nacional.

Vale ressaltar que a manutenção de empre-
gos bem remunerados no setor nuclear traz 
uma vantagem estratégica significativa para o 
Brasil. Esses profissionais não devem ser vis-
tos como “marajás”, como alguns discursos 
simplistas sugerem, mas, sim, como pilares de 
uma indústria essencial para o futuro do país. 
A energia nuclear não é apenas uma fonte cru-
cial para a matriz energética, mas também uma 
garantia de independência e segurança ener-
gética, elementos fundamentais para a sobe-
rania nacional.

Diante disso, a narrativa que busca descre-
dibilizar a remuneração no setor nuclear pre-
cisa ser desafiada com fatos concretos e com-
parações justas. Transformar a valorização de 
profissionais especializados em um problema 
é uma armadilha que o Brasil não pode cair. 
Países desenvolvidos reconhecem a impor-
tância desses profissionais e investem em sua 
formação e retenção. A surpresa que parte da 
mídia demonstra ao divulgar esses salários ig-
nora as realidades do mercado internacional 

e a responsabilidade envolvida no trabalho 
nuclear. Precisamos enfrentar essa narrativa 
com dados reais, que comprovam a importân-
cia de manter um corpo de especialistas alta-
mente qualificados e bem remunerados no se-
tor nuclear.

É crucial que o debate sobre os salários no 
setor nuclear seja conduzido com uma com-
preensão clara da complexidade da indús-
tria, da importância de seus profissionais e 
das exigências técnicas e de segurança que 
definem esse segmento. Ao fazer isso, evita-
mos julgamentos superficiais e proporciona-
mos uma visão mais equilibrada da questão. 
Em vez de focar exclusivamente nos valores 
absolutos, é necessário entender o contexto 
e os motivos pelos quais esses profissionais 
são valorizados financeiramente.

A valorização dos profissionais do setor nu-
clear vai além dos salários: trata-se de reconhe-
cer sua contribuição para a segurança energé-
tica do país e seu papel como peças-chave na 
estratégia de desenvolvimento nacional. Esses 
especialistas são essenciais para garantir que o 
Brasil possa continuar a operar com segurança 
suas instalações nucleares, ao mesmo tempo em 
que avança em seu objetivo de ser um país inde-
pendente energeticamente. A questão salarial, 
portanto, deve ser vista como um investimen-
to estratégico, fundamental para a sustentabi-
lidade e o crescimento do setor no longo prazo.

Conforme a discussão avança, é impor-
tante lembrar que o verdadeiro valor dos 
profissionais do setor nuclear vai muito além 
de sua remuneração. Eles representam o 
comprometimento do Brasil com a excelên-
cia, a segurança e o futuro da energia nu-
clear no país. É hora de reconhecer que, pa-
ra manter esse nível de qualidade, é preciso 
pagar o preço justo por isso.

 » JULIO LOPES
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A realidade dos salários no setor nuclear

Visto, lido e ouvido

No Brasil, os partidos políticos nascem, crescem 
e declinam em uma velocidade anormal, mostran-
do que esses organismos não gozam de boa saúde. 
E por uma razão simples: são criações artificiais, 
sem vitalidade político-ideológica, transformadas 
em empresas que vivem basicamente dos bilhões 
de reais retirados dos cofres públicos — o que equi-
vale a dizer, dinheiro dos contribuintes.

Sem identidade orgânica e distante da vida real 
dos eleitores, nossas legendas partidárias vivem e 
operam em consonância com o que desejam os ca-
ciques políticos, donos dessas instituições. O que 
os fundos partidários e eleitorais criaram ao longo 
de nossa caminhada democrática não passa de ver-
dadeiras estatais partidárias, blindadas por todo o 
tipo de leis, infensas ao controle de gastos e prote-
gidas por medidas cíclicas que perdoam as dívidas 
dessas legendas, mesmo não tendo cumprido exi-
gências contidas nas leis eleitorais.

A última Proposta de Emenda à Constituição es-
tá aí para provar essa tese. Foram mais de R$ 23 bi-
lhões em dívidas perdoados pela ação dos próprios 
políticos, sempre em votações relâmpagos e urdidas 
de forma coesa. O que ocorre com nossas dezenas 
de partidos, todos eles ávidos por dinheiro público, 
faz deles o que são hoje: entidades cujo único con-
tato com as bases eleitorais é feito às vésperas das 
eleições. O excesso de recursos, aumentado ainda 
mais pelas emendas que garfam boa parte do Or-
çamento da União, estragou e desvirtuou os parti-
dos políticos nacionais. 

Fazendo um paralelo simples, é o que ocorre, por 
exemplo, quando os pais passam a entregar gran-
des somas de dinheiro aos filhos, à guisa de mesa-
da mensal. Quanto mais dinheiro esses jovens ima-
turos ganham, mais eles gastam e, com isso, pas-
sam a alimentar um sentido falso da realidade em 
que o dinheiro é escasso e ganho com muito esfor-
ço e suor.

Os bilhões de reais, drenados para os partidos e 
que, a cada temporada eleitoral, crescem de forma 
surpreendente, fizeram mal às nossas legendas e 
serviram ainda para a criação de mais e mais par-
tidos, todos eles de olho nas facilidades proporcio-
nadas pela cachoeira de dinheiro. Mais mal ainda 
essa fartura de recursos faz à democracia, pois são 
criadas entidades que não precisam se esforçar para 
sobreviver e para se relacionar com as bases.

De fato, não só por sua situação geográfica, mas 
Brasília e toda a vida política que aqui acontece, 
dentro e fora dos Três Poderes, ajudaram a criar 
uma espécie de ilha da fantasia em que apenas os 
sonhos dessa elite no poder é realizado. O país que 
se mostra além das vidraças do Congresso, do Pla-
nalto e do Supremo é outro totalmente diferente. E 
até antagônico. Que  elementos para conferir qua-
lidade à nossa democracia esse modelo de estatais 
partidárias pode trazer? A resposta é nenhum.

Essa situação, que pode nos conduzir para o be-
co sem saída das democracias sem viço, pôde ser 
observada no primeiro turno destas eleições mu-
nicipais, com as abstenções chegando perto de um 
quarto dos eleitores. A um cenário nacional de desâ-
nimo com as eleições, com o sistema de urnas e so-
bretudo com a nossa classe política, toda ela forma-
da pelos chamados gatos gordos. Os partidos políti-
cos anabolizados com a abundância de recursos pú-
blicos praticamente não dependem da população 
para existir. Por isso mesmo, são indiferentes a ela.

O caciquismo nascido dessa degeneração dos 
partidos e da quantidade de recursos decide a lista 
daqueles que irão, em tese, representar a popula-
ção na política, fazendo de nossa democracia uma 
pantomima falsa. A questão aqui é saber até quan-
do esse modelo irá subsistir, antes que nossa demo-
cracia desapareça no ar como mágica ou fantasia.

Não são poucos os acontecimentos em que as 
carreatas dos partidos são recebidas com vaias, chu-
va de ovos e outras cenas de revolta popular. Nes-
se cenário de desolação, as únicas populações que 
parecem votar em paz e em consonância com o que 
desejam as lideranças locais são aquelas submeti-
das ao controle e à vigilância do crime organizado. 
Não por outra razão, essas facções criminosas já 
perceberam o que acontece com o nosso modelo 
de democracia e, como não poderia deixar de ser, 
entraram também nas eleições elegendo seus can-
didatos e favoritos.
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A frase que foi pronunciada:

“Visando a eficiência do 
resultado, as investigações 
serão desenvolvidas sob sigilo”
Trecho de Nota da Polícia Civil do DF sobre 
o ataque ao carro blindado do advogado 
Joaquim Pereira de Paula Neto, ex-presidente 
do diretório de São Paulo do PRTB, e sua 
esposa, a também advogada Patrícia Reitter 
de Jesus Oliveira, ocorrido em Brasília

História de Brasília

É por isto que acontece o que acontece, e quem a 
paga é a cidade. Quem se prejudica é a cidade. É 
preciso que haja alguém que diga ao sr. Laranja 
Filho como Brasília foi construída. Em que moldes, 
e em que caráter de honestidade. 
(Publicada em 19/4/1962)


